
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

INTRODUÇÃO
O  presente  Documento  de  Oficialização  conformidade  com  o  Art.  12.  No  processo 
licitatório, observar-se-á o seguinte: (...) VII - a partir de documentos de formalização de 
demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, 
na  forma  de  regulamento,  elaborar  plano  de  contratações  anual,  com  o  objetivo  de 
racionalizar  as  contratações  dos  órgãos  e  entidades  sob  sua  competência,  garantir  o 
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas 
leis orçamentárias.  A fase de Planejamento da Contratação terá início com o recebimento 
do  Documento  de  Oficialização  da  Demanda  pelo  Gabinete  do  Secretário.  Sendo 
elaborado pela Área Requisitante da solução.

PREENCHIMENTO PELA ÁREA REQUISITANTE

1 – IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

Área Requisitante (Unidade/ Setor/Depto): Comitê Gestor HMS/PSM/UPA
Responsável pela Demanda:  BRUNA RAFAELA 
AGUIAR NEVES GOMES
Diretora de Serviços Administrativos 
HMS/PSM/UPA

Matrícula: 103818

E-mail:direcaohms@gmail.com Telefone: 93-99122-0341

2 – CIÊNCIA DA COMPETÊNCIA DO REQUISITANTE E DA DEMANDA

Nome: LAYANNA H. F. V. C. M. BARBOSA Matrícula: 062469
Cargo: Presidente do Comitê Gestor Lotação: Hospital  Municipal  de 

Santarém
E-mail: direcaohms@gmail.com Telefone:93-99190-4697
Por este instrumento declaro ter ciência das competências do responsável pela requisição 
e da necessidade da mesma, nos termos aqui apresentados.

LAYANNA H. F. V. C. M. BARBOSA
Presidente do Comitê Gestor

Decreto Nº 839/2023 – GAP – PMS
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Layanna Hylda Farias 
do Vale Calderaro 
Martins Barbosa

Assinado de forma digital por 
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3- IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO 
DE  SERVIÇOS  MÉDICOS  NA  ESPECIALIDADE  OFTALMOLOGIA,  PARA  A  REALIZAÇÃO  DE 
PROCEDIMENTOS EVENTUAIS AOS PACIENTES DO HOSPITAL MUNICIPAL DE SANTARÉM, PRONTO 
SOCORRO MUNICIPAL E UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA 24H

ITEM PROCEDIMENTO PRAZO
(meses)

QUANTIDADE 
MENSAL

1 CONSULTA OFTALMOLÓGICA 12 30
2 MAPEAMENTO DE RETINA 12 30
3 CERATOSCOPIA (TOPOGRAFIA) COMPUTADORIZADA 12 30
4 CURVA TENSIONAL DIÁRIA 12 30
5 PAQUIMETRIA ULTRASSÔNICA 12 30
6 GONIOSCOPIA 12 30
7 CAMPIMETRIA VISUAL COMPUTADORIZADA 12 30
8 BIOMETRIA ULTRASSÔNICA 12 30
9 ULTRASSONOGRAFIA DIAGNÓSTICA 12 30

10 MICROSCOPIA ESPECULAR DA CÓRNEA 12 30
11 TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA 12 30
12 04.05.05.002-0 - CAPSULOTOMIA A YAG LASER 12 30
13 RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DE CÓRNEA 12 30
14 RETIRADA DE PONTOS 12 30
15 CURATIVO 12 30
16 EPILAÇÃO 12 30
17  INJECAO INTRA-VITREO DE ANTIANGIOGÊNICO OU ANTIBIÓTICO 12 4
18 PAN- FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA A LASER 12 4
19 VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO E ENDOLASER 12 2
20 VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE SILICONE/ ENDOLASER 12 2
21 04.05.03.013-4 - VITRECTOMIA ANTERIOR 12 2
22 IRIDOTOMIA COM YAG LASER 12 2
23 FACECTOMIA SEM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR 12 2
24 FACECTOMIA COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR 12 2
25 LAVAGEM DE CÂMARA ANTERIOR COM INJEÇÃO DE ANTIBIÓTICO 12 2
26 DRENAGEM DE HEMORRAGIA DE CORÓIDE 12 2
27 04.05.05.029-1 - SUTURA DE CONJUNTIVA 12 2
28 04.05.01.017-6 - SUTURA DE PALPEBRAS 12 2
29 04.05.05.030-5 - SUTURA DE CORNEA 12 2
30 04.05.03.009-6 - SUTURA DE ESCLERA 12 2
31 SUTURA DE ÍRIS 12 2
32 04.05.05.007-0 - CORRECAO CIRURGICA DE HERNIA DE IRIS 12 2
33 04.05.05.017-8 - IRIDECTOMIA CIRURGICA 12 2
34 04.05.05.020-8 - PARACENTESE DE CAMARA ANTERIOR 12 2
35 04.05.05.021-6 - RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL 12 2
36 RECONSTRUÇÃO DE CÂMARA ANTERIOR DO OLHO 12 2
37 EVISCERAÇÃO OU ENUCLEAÇÃO DE GLOBO OCULAR 12 2
38 RETIRADA DE CORPO  ESTRANHO DA CÂMARA POSTERIOR DO OLHO 12 2
39 04.05.05.024-0 - RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CAMARA ANTERIOR DO OLHO 12 2
40 TRABECULECTOMIA 12 2
41 04.05.03.011-8 - TRATAMENTO CIRURGICO DE MIIASE PALPEBRAL 12 2
42 DENERVAÇÃO DE NERVO ÓPTICO 12 2
43 SEDAÇÃO ANESTÉSICA 12 6

4 – MOTIVAÇÃO/ JUSTIFICATIVA      Considerando  que  o  Hospital  Municipal  de  Santare�m  e�  um  hospital  porta  aberta  para  21 municí�pios, com perfil de atendimento para urge�ncia e emerge�ncia, assistindo diariamente pacientes em estado grave;Considerando que o HMS possui uma me�dia mensal de atendimentos de urge�ncia e emerge�ncia de 4.684 pacientes. Dos quais, na&o raro, ha�  a necessidade de intervença&o de profissional habilitado para atendimento de pu� blico especí�fico, no caso o pu� blico necessitanto de cuidados oftalmolo� gicos, o que demanda a presença permanente de me�dico nas depende�ncias do Hospital.Considerando  os  princí�pios  do  Sistema  Ú* nico  de  Sau� de,  da  universalidade,  equidade, integralidade e da garantia do acesso aos serviços,  conforme preconiza a Constituiça&o  Federal  de 1988 em seu Artigo 196 e a Lei Complementar 8080/90;Considerando o interesse em dispor de assiste�ncia mais ampla e acessí�vel para atendimento aos usua� rios do SÚS;
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Considerando que a Administraça&o Pu� blica, desde a retomada da gesta&o do Hospital Municipal, Únidade  de  pronto  atendimento  e  ambulato� rio  de  Especialidades  ja�  abriu  procedimento administrativo  e  credenciou  empresas  para  a  prestaça&o  de  serviços  me�dicos  das  mais  diversas especialidades no HMS, inclusive para o serviço aqui solicitado. Considerando que o Hospital Municipal na&o pode negar atendimento a5  populaça&o que busca por auxí�lio me�dico. Evidencie-se que quase a grande maioria das emerge�ncias que envolve famí�lias que por  possuir  baixo  poder  aquisitivo  na&o  tem  condiço& es  de  buscar  atendimento  em  hospitais particulares, ademais a Administraça&o pu� blica prima pelo princí�pio da universalidade do atendimento ao pu� blico.Considerando a necessidade premente de complementar a oferta de serviços assistenciais de alta e me�dia complexidade;Considerando que atualmente a rede pu� blica, notadamente o Hospital Municipal,  assim como grande parte dos Hospitais de Pronto Atendimento do paí�s, na&o conta com profissionais em nu� mero suficiente para absorver a demanda;A atença&o  a5  sau� de  deve  centrar  suas  diretrizes  e  esforços  sempre  na oferta  de  serviços  de qualidade aos usua� rios da rede, de maneira hierarquizada, acolhedora, resolutiva e humana. A cadeia qual  compo& e  a  assiste�ncia  plena  em  sau� de  vai  desde  a  atença&o  prima� ria  em  sau� de  ate�  os procedimentos mais complexos, qual possui garantia de acesso por meio do Sistema Ú* nico de Sau� de (SÚS).Independente dos fatos narrados, a realidade e�  que o Hospital Municipal de Santare�m e o Pronto Socorro  Municipal,  sendo  unidades  de  Sau� de  “porta  aberta”  que  atendem  na&o  so�  a  populaça&o santarena,  mas tambe�m pacientes oriundos de outros municí�pios da regia&o  do oeste do Para�  na&o podem  ficar  desfalcados  de  profissionais  me�dicos.  Neste  sentido,  e�  patente  que  e�  de  enorme importa�ncia e necessidade a contrataça&o de pessoas jurí�dicas que possa atender o fluxo de pacientes que buscam atendimento nas unidades mencionadas.A Secretaria Municipal de Sau� de vem buscando efetivar aço& es e projetos necessa� rios a dinamizar e elevar a qualidade na oferta de serviços em sau� de aos cidada&os,  sempre com foco a fortalecer e potencializar seu protagonismo de agente de transformaça&o social.A  presente  proposta  de  operacionalizaça&o  dos  serviços  permitira�  a  Secretaria  Municipal  de Sau� de  a  reduzir  os  diversos  o� bices  e  dificuldades,  que  influenciam na  capacidade  de  entrega  de resultados por parte dos entes pu� blicos. O modelo de oferta de serviços descentralizados permitira�  a Secretaria Municipal de Sau� de por exemplo, suprir a care�ncia por especialidades me�dicas, qualificar e oxigenar o quadro de profissionais ta&o caros a efetivaça&o da proteça&o a vida.Outra dificuldade normalmente enfrentada pelo poder pu� blico na garantia da oferta de serviços de  releva�ncia  pu� blica  em  sau� de  reside  na  morosidade  de  reposiça&o  de  profissionais,  reflexo  do engessamento comum aos processos de compras e aquisiço& es de bens e serviços. A operacionalizaça&o por meio deste instrumento, permitira�  aos gestores da unidade repor de forma simplificada eventuais ause�ncias de profissionais me�dicos. Por isto mesmo, esta solicitaça&o de abertura de procedimento administrativo  para  a  contrataça&o  de  pessoas  jurí�dicas  que  possam  ofertar  o  serviço  esta�  sendo viabilizada.Mas a Administraça&o  na&o pode e na&o vai sacrificar  o atendimento da populaça&o por falta de profissionais, por isto lançamos ma&o deste procedimento buscando alternativa mais ce� lere possí�vel para  que  o  atendimento  seja  operacionalizado  o  mais  rapidamente  possí�vel  atrave�s  de  uma contrataça&o  com  o  procedimento  mais  ce� lere  possí�vel,  a  ser  executado  pela  Coordenadoria  de licitaço& es.Dada a necessidade de criar os mecanismos operacionais e gerenciais modernos a GARANTIR um  melhor  serviço  em  sau� de,  estudamos  as  possibilidades  legalmente  outorgadas  aos  gestores pu� blicos,  por  bem,  dentre  as  possibilidades  de  ajustes  pu� blico  privados  permitidos,  temos  por convicça&o, que o ajuste administrativo por meio de um contrato possui as caracterí�sticas pro� prias a um ajuste que busca unir o seguinte arranjo: TRANSPAREC NCIA + ECONOMICIDADE + EFICIEC NCIA. Ao passo que:TRANSPAREC NCIAA formataça&o de custeio das aço& es pertinentes a execuça&o do conjunto de metas do Plano de 
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Trabalho perfaz-se por meio de repasse voluntario de subvenço& es  sociais,  aça&o  administrativa de natureza jurí�dica convenial, o que na pra� tica representa a necessidade de prestaça&o de contas dos gastos efetivados.ECONOMICIDADEComo  nesse  modelo  de  ajuste  administrativo  caracteriza-se  por  ser  a  unia&o  de  esforços  do particular e o Estado em prol um mesmo objetivo,  ou seja,  ha�  uma relaça&o  horizontal,  a  GESTAE O COMPARTILHADA  em  si.  Desta  forma  o  Estado  gozara�  das  prerrogativas  pro� prias  da  entidade emparceirada com fincas a executar mais serviços com menos recursos aplicados.EFICIEC NCIAO acesso a ferramentas gerenciais pro� prias, permitira�  ao Estado experimentar a possibilidade de gerir a coisa pu� blica pautado em premissas modernas e focado no resultado, sem, todavia, afastar os princí�pios basilares da administraça&o pu� blica contidos no caput do art. 37 da Carta Magna.
5 – RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO5.1.  O  resultado  pretendido  e�  a  ampliaça&o  do  atendimento  das  demandas  que  envolvam emerge�ncias oftalmolo� gicas.
6 - PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER ASSINADO O CONTRATO6.1. Previsa&o de assinatura do contrato a depender da tramitaça&o do procedimento.
7- FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA(    ) De acorco com a  Modalidade da Lei n.º 14.133/21.(    ) Dispensa de Licitaça&o(    ) Inexigibilidade de Licitaça&o - Lei 14.133/2021( X ) Chamada Pu� blica(    ) Adesa&o a5  ARP de outro O* rga&o.
Justificativa: Justifica-se a escolha da Modalidade em questa&o em virtude de ser de uma maior abrange�ncia,  possibilitando  ao  gestor  credenciar  o  ma�ximo  nu� mero  de  empresas  possí�veis mantendo sempre uma retaguarda de suporte quando necessa� ria a contrataça&o.
8 – CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS8.1.  Valor estimado da contrataça&o:  seguira�  estimativa de valor constante  do Estudo Te�cnico Preliminar – ETP, apo� s Autorizaça&o de Abertura do Processo Administrativo.8.2.  Valor  final  da  contrataça&o  devera�  ser  definida  apo� s  pesquisa  de  preço  do  Termo  de Refere�ncia.
9 – ESPECIFICAÇÕES NECESSÁRIAS A CONTRATAÇÃO DA DEMANDA
9.1 DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS9.1.1 Os serviços sera&o prestados por demanda;9.1.2 Os serviços devera&o ser prestados por profissionais habilitados para atuar como me�dico para o atendimento da populaça&o usua� ria no Hospital Municipal de Santare�m, Pronto Socorro Muncipal  e  ÚPA,  os  quais  devera&o  apresentar  Diploma  de  conclusa&o  de  curso  de  medicina, acompanhado  de  comprovaça&o  de  Registro  de  Qualificaça&o  de  Especialidade  -RQE  na especialidade. 9.1.3 Nos valores pagos esta&o inclusos os atendimentos de todo e qualquer demanda esponta�nea e de urge�ncia do equipamento de sau� de qual estiver adstrito.9.1.4 O conjunto das atividades de compete�ncia dos me�dicos sera�  ofertado sem interrupço& es e diminuiço& es de qualquer natureza, onde devera�  ser garantida a presença de profissionais quando solicitado pela equipe fixa do Hospital Municipal de Santare�m, Pronto Socorro Municipal e ÚPA 24 Horas.
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9.1.5 O atendimento deve ocorrer na Únidade de sau� de que originou a demanda, caso necessa� rio, ou na Clí�nica credenciada.9.1.4 DISTRIBÚIÇAE O DE ESCALASa) O Municí�pio podera�  proceder as contrataço& es de imediato dos primeiros credenciados com a respectiva  distribuiça&o  equitativa  das  escalas  ate�  o  fechamento  total  dos  serviços  conforme necessidade, sendo que os demais credenciados recebera&o a distribuiça&o das escalas conforme necessidade no decorrer da vige�ncia do respectivo credenciamento;b) Para  o  cumprimento  dos  serviços  por  pessoa  jurí�dica  sera�  necessa� rio  no  mí�nimo  um profissional.
9.2. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO9.2.1. A execuça&o dos serviços sera�  formalizada por Contrato Administrativo, estabelecendo em suas  cla�usulas  todas  as  condiço& es,  obrigaço& es  e  responsabilidades  entre  as  partes,  em conformidade com o procedimento de contrataça&o, do Projeto Ba� sico/Termo de Refere�ncia, e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.9.2.2.  O perí�odo de vige�ncia do contrato  tera�  iní�cio a partir  da  data de  sua assinatura ate�  o perí�odo de 12 meses, podendo ser prorrogado nos casos previstos em Lei.
9.3. PRAZO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:9.3.1 O Credenciamento tera�  validade de 12 meses;9.3.2 O Contrato Administrativo dele decorrente vigera�  por 12 meses.9.3.3 Os serviços  me�dicos  em  sera&o  prestados  no  Hospital  Municipal  de  Santare�m,  Pronto Socorro Municipal e ÚPA 24 Horas e na Clí�nica credenciada, conforme o caso.9.3.4 Nos valores pagos esta�  incluso o atendimento de todo e qualquer demanda esponta�nea e de urge�ncia do equipamento de sau� de qual estiver adstrito, conforme itens listados na planilha de serviços.9.3.5 O conjunto das atividades de compete�ncia dos me�dicos sera�  ofertado sem interrupço& es e diminuiço& es  de  qualquer  natureza,  onde  devera�  ser  garantida  a  a  presença  de  profissionais conforme indicado no detalhamento do serviço.9.3.6 A empresa devera�  identificar qual o profissional me�dico de sua equipe sera�  designado como Responsa�vel Te�cnico da Únidade.9.3.7 Os  serviços  devera&o  ser  prestados  diretamente  em  local  indicado  por  responsa�vel devidamente designado pela Secretaria de competente,  tudo de acordo com as especificaço& es te�cnicas  constantes  do  presente  documento.  Os  serviços  devera&o  ser  iniciados  no  prazo estabelecido  na  ordem  de  serviço,  conforme  escala,  cronogramas  e  ajustes  previamente estabelecidos pelas partes.
9.4. DO PAGAMENTO:9.4.1  A fatura relativa a entrega do objeto devera�  ser apresentada a5  administraça&o Municipal de Santare�m – Pa, Secreataria Municipal de Sau� de, ate�  o 5º (quinto) dia u� til do me�s subsequente a realizaça&o dos serviços, para fins de confere�ncia e atestaça&o.9.4.2 O(s) pagamento(s)  sera� (a&o)  efetuado(s)  em ate�  30 (TRINTA) DIAS apo� s  a emissa&o da Nota Fiscal,  mediante atesto dos materiais e o encaminhamento da documentaça&o necessa� ria, observada todas as disposiço& es pactuadas, atrave�s de cre�dito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentaça&o:a) Nota  Fiscal/fatura  discriminativa,  em  via  u� nica,  devidamente  atestada  pelo  gestor  do contrato; b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e a5  Dí�vida Ativa da Únia&o, inclusive em relaça&o as contribuiço& es sociais; c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; f)Prova de Regularidade relativa a5  Justiça do trabalho (Certida&o Negativa de De�bitos Trabalhistas 
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- CNDT).9.4.3 Ocorrendo  erro  na  fatura  ou  outra  circunsta�ncia  que  desaconselhe  o  pagamento,  a CONTRATADA sera�  cientificada, a fim de que tome provide�ncias. 9.4.4 Podera�  a  CONTRATANTE  sustar  o  pagamento  da  CONTRATADA  nos  seguintes  casos: quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;9.4.5 So�  sera&o efetuados pagamentos referentes aos planto& es efetivamente realizados;
9.5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E MÉDICOS PLANTONISTAS
Das obrigações da Contratada9.5.1  A CONTRATADA devera�  comunicar a5  CONTRATANTE toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituiça&o ou inclusa&o de qualquer profissional da equipe que esteja prestando serviços.9.5.2  Nos  casos  de  desligamento  ou  recolhimento  de  colaborador,  a  CONTRATADA  se compromete no prazo de 15 (quinze) dias a repor o quadro com efetivo, pore�m sua cobertura neste perí�odo sera�  realizada pela reserva te�cnica da CONTRATADA.9.5.3  Cabera�  a5  CONTRATADA  manter  quadro  de  pessoal  suficiente  e  qualificado  para atendimento dos serviços, conforme previsto no Contrato, sem interrupça&o, seja por motivo de fe�rias,  descanso semanal,  licenças,  falta ao serviço e demissa&o  de empregados,  que na&o tera&o qualquer relaça&o com a CONTRATANTE.9.5.4 Durante a execuça&o do contrato a CONTRATADA obriga-se a adotar todas as preocupaço& es e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus funciona� rios, seus prepostos e a terceiros, pelos quais sera�  integralmente responsa�vel.9.5.5 Zelar pelas boas pra� ticas sanita� rias e demais normas instituí�das por o� rga&os regulato� rios.9.5.6 O Imposto  sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  (ISSQN)  devera�  obrigatoriamente  ser recolhido no Municí�pio de Santare�m, local da prestaça&o dos serviços objeto deste contrato.9.5.7 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  empregados,  das  normas disciplinares da Únidade Hospitalar, conduzindo os trabalhos em harmonia com as atividades do  CONTRATANTE, de modo a na&o causar transtornos ao andamento normal de seus serviços.9.5.8 A inadimple�ncia da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais na&o transfere responsabilidade ao CONTRATANTE.9.5.9 Comprovar ao CONTRATANTE o cumprimento de todas as obrigaço& es descritas no termo de refere�ncia, atrave�s de co� pias das guias de recolhimento que sera&o entregues junto com a nota fiscal.9.5.10Caso a CONTRATADA julgue necessa� rio fazer alteraço& es ou complementaço& es nas rotinas de execuça&o de serviços, devera�  submeter o assunto ao CONTRATANTE.9.5.11Comunicar  imediatamente  ao  CONTRATANTE  toda  e  qualquer  irregularidade  ou dificuldade que impossibilite a execuça&o dos serviços contratados.9.5.12Atender a qualquer solicitaça&o de fiscalizaça&o interna e/ou externa, tais como: Fiscais do Trabalho,  Fisco  Municipal,  Estadual  e  Federal;  TCE,  TCÚ  e  demais  o� rga&os  de  fiscalizaça&o  e apresentar,  sempre que solicitado, a documentaça&o relativa a5  regularidade fiscal da Empresa, correspondente  as Certido& es de Regularidade Fiscal  Municipal,  Estadual,  Federal,  Trabalhista, FGTS  e  demais  documentos  de  habilitaça&o  e  qualificaça&o  exigidas  na  Lei  e  no  curso  do procedimento de contrataça&o.9.5.13Executar os serviços atrave�s de funciona� rios devidamente qualificados.9.5.14Prestar  os  serviços  constantes  do objeto  do presente  termo de refere�ncia,  sempre em observa�ncia das disposiço& es da legislaça&o vigente.9.5.15A CONTRATADA sera�  obrigada a manter durante toda a execuça&o do contrato as condiço& es de habilitaça&o e qualificaça&o exigidas no presente Termo de Refere�ncia, sem prejuí�zo das demais obrigaço& es previstas.9.5.16Propiciar ao CONTRATANTE todos os meios e facilidades necessa� rias a5  fiscalizaça&o dos serviços
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9.5.17Na&o  permitir a  utilizaça&o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na condiça&o de aprendiz para maiores de catorze anos; nem permitir a utilizaça&o do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.9.5.18A CONTRATADA devera�  manter preposto aprovado pela CONTRANTE, durante o perí�odo de vige�ncia do Contrato, para representa� -la administrativamente, sempre que for necessa� rio, o qual devera�  ser indicado mediante declaraça&o em que devera�  constar o nome completo, nº do CPF e do documento de identidade, ale�m dos dados relacionados a5  sua qualificaça&o profissional.9.5.19O preposto devera�  estar apto a esclarecer as questo& es relacionadas a5 s notas fiscais, bem como dos serviços prestados.9.5.20 Prestar  os  serviços  com pessoal  pro� prio,  devidamente treinado e  qualificado para ao desempenho  das  funço& es,  uniformizados  e  portando  cracha�  de  identificaça&o  com  fotografia recente, em quantidade necessa� ria a atender o Hospital Municipal de Santare�m.9.5.21A  CONTRADA  e�  obrigada  a  respeitar  as  normas  e  procedimentos  estabelecidos  pelo Ministe�rio da Sau� de e Secretaria Municipal de Sau� de relativo ao Sistema Ú* nico de Sau� de – SÚS.9.5.22A CONTRATADA e�  responsa� vel pela indenizaça&o de dano causado ao paciente e aos o� rga&os do SÚS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissa&o volunta� ria, neglige�ncia, imperí�cia  ou  imprude�ncia,  praticada  por  seus  empregados,  profissional  ou  preposta,  ficando assegurado a5  CONTRATANTE o direito de regresso.9.5.23E*  de inteira responsabilidade da empresa contratada a efetivaça&o do contrato de trabalho, recolhimento de impostos e demais responsabilidades trabalhistas.9.5.24A  Contratada  que  porventura  na&o  estiver  estabelecida  no  Municí�pio  de  Santare�m  e�  obrigada a abrir filial em ate�  90 (noventa) dias da assinatura do Contrato.9.5.25E*  de  responsabilidade  conjunta  da  diretoria  te�cnica/clí�nica  Hospital  Municipal  e  da empresa CONTRATADA, atrave�s  de seu coordenador  responsa�vel,  a  organizaça&o da escala de planta&o dos profissionais da unidade.9.5.26 E*  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  a  disponibilizaça&o  me�dico  com  a  respectiva qualificaça&o profissional/especialidade para substituir eventual falta de profissional previsto na escala. 9.5.27 No caso de eventual falta de profissional e necessidade de alocaça&o de profissional da CONTRATADA para cobrir planta&o nos termos do item retro, a CONTRATADA devera�  comunicar a CONTRATANTE, por escrito, para fins de apuraça&o de eventual responsabilidade do servidor e para que seja adotado o processo para ressarcimento do custo com a substituiça&o do profissional.
9.6.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE9.6.1Fiscalizar a execuça&o do avençado, o que na&o fara�  cessar ou diminuir a responsabilidade da contratada  pelo  perfeito  cumprimento  das  obrigaço& es  estipuladas,  nem  quaisquer  danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;9.6.2Comunicar  a5  Contratada  qualquer  irregularidade  encontrada  no  serviço  ou  objetos  da contrataça&o, fixando-lhe, quando na&o pactuado, prazo para corrigi-los;9.6.3Decidir acerca das questo& es que se apresentarem durante a prestaça&o dos serviços;9.6.4Notificar, por escrito, a contratada da aplicaça&o de qualquer sança&o;9.6.5Efetuar o pagamento a5  credenciada, no prazo acordado, apo� s a entrega da nota fiscal/fatura no setor competente.9.6.6Prestar informaço& es necessa� rias, com clareza, para execuça&o dos serviços avençados;9.6.7Credenciar perante a contratada, servidores autorizados a acompanhar, fiscalizar e conferir a qualidade e execuça&o dos serviços adjudicados;9.6.8Notificar  a  contratada  para  ajustar,  imediatamente,  os  procedimentos  e/ou  me�todos  de execuça&o dos serviços que porventura venham a ser considerados impro� prios e/ou prejudiciais, por te�cnicos do Municí�pio;9.6.9Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execuça&o dos serviços, visando o atendimento das normas, especificaço& es e instruço& es estabelecidas,  devendo intervir,  quando necessa� rio,  a 
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fim de assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento;9.6.10 Exigir a troca de profissional ou equipamento que na&o seja adequado a5 s exige�ncias do serviço;9.6.11 Aplicar, quando for o caso, as penalidades, adverte�ncias e sanço& es previstas no edital e contrato, de acordo com as Leis que regem a mate�ria;9.6.12  Solicitar, a qualquer tempo, dados e informaço& es referentes aos serviços objeto do credenciamento.
9.7. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS A  empresa  contratada  prestara�  serviço  no  Hospital  Municipal  de  Santare�m,  Pronto  Socorro Municipal e ÚPA 24 Horas e na Clí�nica credenciada, conforme o caso.
9.8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO9.8.1. A execuça&o dos serviços sera�  mediante a expediça&o de NOTA DE EMPENHO/ORDEM DE SERVIÇO pela unidade demandante.9.8.2  A  execuça&o  do  contrato  sera�  acompanhada  e  fiscalizada  por  servidor  da  Secretaria  de Sau� de,  o qual devera�  atestar os documentos da despesa,  quando comprovada a fiel  e correta execuça&o para fins de pagamento;9.8.3  A  presença  da  fiscalizaça&o  da  Secretaria  na&o  elide  nem  diminui  a  responsabilidade  da empresa contratada; 9.8.4. Cabera�  ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que na&o esteja de acordo com as exige�ncias, bem como, determinar prazo para substituiça&o do mesmo eventualmente fora de especificaça&o.
9.9. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS9.9.1 As partes se comprometem em cumprir suas obrigaço& es descritas neste documento atrave�s de equipe de trabalho que considere necessa� ria em cada momento, a qual estara�  composta por pessoal com a categoria profissional apropriada a5 s funço& es e atividades a serem realizadas no a�mbito  de  cada  um  dos  distintos  serviços,  bem  como  todos  os  recursos  (equipamentos, softwares,  treinamento,  etc.)  necessa� rios  para suportar  sua operaça&o,  e  dentro  do escopo de atuaça&o, que sa&o os recursos e ativos sediados na SEMSA.
10 – ENCAMINHAMENTO DA DEMANDA10.1. Encaminhe-se a presente demanda ao Sr. Secreta� rio Municipal de Sau� de (DFD), objetivando a  avaliaça&o  do  documento  de  formalizaça&o  de  demanda  (DFD)  e,  caso  entenda,  autorize  a abertura de processo administrativo e prosseguimento da contrataça&o.Santare�m-Pa, 13 de maio de 2024.

Integrante Requisitante

BRUNA RAFAELA AGUIAR NEVES GOMESDiretora de Serviços AdministrativosHMS/PSM/ÚPA LAYANNA H. F. V. C. M. BARBOSAPresidente do Comite�  GestorDecreto Nº 839/2023 – GAP – PMS
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